
Em  carta  ao  STF,  artistas,
juristas  e  acadêmicos
manifestam-se  contra  marco
temporal e pedem proteção a
direitos indígenas
Via APIB

Manifestação ocorre em momento de graves ataques aos povos
originários e faz referência a julgamento do STF que definirá
futuro das demarcações; assine também a carta

Em carta aberta aos ministros do Supremo Tribunal Federal
(STF),  301  pessoas,  entre  as  quais  artistas,  juristas,
acadêmicos  e  membros  da  sociedade  civil  como  um  todo,
manifestam  sua  posição  contra  a  tese  do  chamado  “marco
temporal”,  que  restringe  o  direito  dos  povos  indígenas  à
demarcação de suas terras, e pedem que a Corte proteja os
direitos constitucionais dos povos indígenas, sob grave ameaça
neste momento no Brasil.

Na tarde desta quinta-feira (24), a carta aberta foi entregue
simbolicamente aos ministros do STF por lideranças indígenas
que participam do acampamento Levante Pela Terra, mobilização
que reúne cerca de 850 indígenas de 48 povos de diversas
regiões do país e ocorre há mais de duas semanas em Brasília.

A manifestação em apoio aos povos originários foi elaborada
por ocasião do julgamento de repercussão geral marcado para o
dia 30 de junho, próxima sexta-feira, que definirá o futuro
das demarcações de terras indígenas no país.

Neste processo, a Corte vai analisar a ação de reintegração de
posse movida pelo governo de Santa Catarina contra o povo
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Xokleng, referente à Terra Indígena (TI) Ibirama-Laklanõ, onde
também vivem indígenas Guarani e Kaingang.

O status de “repercussão geral” dado em 2019 pelo STF ao
processo significa que a decisão sobre ele servirá de diretriz
para o governo federal e todas as instâncias do Judiciário no
que diz respeito à demarcação de terras indígenas, além de
servir  para  balizar  propostas  legislativas  que  tratem  dos
direitos territoriais dos povos originários.

Entre os temas em discussão neste caso está a tese do “marco
temporal”,  uma  interpretação  defendida  por  ruralistas  e
setores interessados na exploração das terras indígenas, de
acordo com a qual os povos originários só teriam direito à
terra se estivessem sobre sua posse no dia 5 de outubro de
1988.

O marco temporal foi incluído, também, no parecer do Projeto
de  Lei  (PL)  490/2007,  aprovado  ontem  (23)  na  Comissão  de
Constituição e Justiça (CCJC) da Câmara dos Deputados, apesar
da intensa mobilização dos povos indígenas contra a medida,
que desfigura seus direitos constitucionais e inviabiliza, na
prática, as demarcações de terras indígenas.

“O  tratamento  que  a  Justiça  Brasileira  tem  dispensado  às
comunidades  indígenas,  aplicando  a  chamada  ‘tese  do  marco
temporal’ para anular demarcações de terras, é sem dúvida um
dos  exemplos  mais  cristalinos  de  injustiça  que  se  pode
oferecer a alunos de um curso de teoria da justiça. Não há
ângulo sob o qual se olhe e se encontre alguma sombra de
justiça e legalidade”, afirma a carta.

“Este Supremo Tribunal tem em suas mãos a oportunidade de
corrigir esse erro histórico e, finalmente, garantir a justiça
que  a  Constituição  determinou  que  se  fizesse  aos  povos
originários”, prossegue o documento.

A carta pública segue aberta a novas assinaturas de pessoas e
instituições até o dia 29 de junho. Clique aqui para assinar a
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carta  em  defesa  dos  direitos  constitucionais  dos  povos
indígenas.


